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Apresentação

Há pelo menos uma década os recursos
destinados às Universidades Federais vêm
minguando, o que se reflete na diminuição
do número de docentes efetivos, na
precarização das relações trabalhistas, no au-
mento do número de professores substitu-
tos e na incrível degradação das condições
de trabalho e estudo nas Universidades Pú-
blicas, onde faltam materiais essenciais, ver-
bas para capacitação dos servidores, e acu-
mulam-se dívidas.

Neste documento procuramos levantar al-
guns dados sobre a situação das Universida-
des Federais, inserindo-os na conjuntura do
país, com o objetivo de nos posicionarmos
no debate sobre a “Reforma” Universitária.
Além disso, ao analisarmos o discurso do
Governo, buscamos separar o conteúdo pu-
ramente ideológico do conteúdo concreto, isto
é, das implicações para a população, em ter-
mos de acesso, financiamento, assistência
estudantil e ampliação de vagas discentes nas
Universidades Públicas. Com o discurso da
“inclusão” e do “privilégio”, o Governo pre-
tende aprofundar a desobrigação do Estado
com o Ensino Superior Público, atribuição
constitucional, em prol da manutenção e in-
tensificação da política econômica de juros e
superávits primários elevados e, que objeti-
vamente beneficia o capital financeiro inter-
nacional e nacional.

Para a comunidade universitária e a popu-
lação, que sabem  do  significado e da impor-
tância da saúde, educação ou outros serviços
públicos, trata-se de resistir às “reformas”, atra-
vés do esclarecimento e, principalmente, da
mobilização em defesa da imediata ampliação
de verbas para reverter o quadro de submissão
às políticas neoliberais e o efetivo direito à Edu-
cação Pública, gratuita, de qualidade e acessí-
vel a todos.

A situação das universidades federais
e do ensino superior no Brasil

Atualmente, o sistema Público de Ensino
Superior conta com 54 IFES (Instituições
Federais de Ensino Superior), além das Ins-
tituições Estaduais, somando cerca de 1 mi-
lhão de alunos1 (o que representa cerca de
30% das matrículas do Ensino Superior no
Brasil). O quadro da Evolução Docente e

Discente nas IFES 2  mostra que o número
de estudantes e a oferta de vagas foram pra-
ticamente duplicados entre 1990 e 2002, en-
quanto o número de docentes efetivos das
IFES foi reduzido em mais de 10% (esta re-
dução foi suprida com a contratação de do-
centes temporários/substitutos, que hoje
chegam a 8000, precarizando as relações e
condições de trabalho). (Veja gráfico 1)

Segundo a Andifes (Associação Nacional
dos Dirigentes das Instituições Federais de
Ensino Superior), entre 1995 e 2001, Univer-
sidades Públicas ampliaram os cursos notur-
nos em 98% e os cursos de Pós-Graduação em
158%. Em contrapartida, perderam 77% dos

investimentos e 24% do custeio de manu-
tenção3. Os recursos do Governo destinados à
manutenção de todas as Universidades Fede-
rais caíram de R$ 551,605 milhões em 1995
para R$ 375 milhões em 2002, uma queda de
32% em sete anos (números atualizados pelo
IGP-DI)4. Em 2003, o orçamento foi de R$ 470
milhões5. O Forplad (Fórum Nacional de Pró-
Reitores em Planejamento e Administração)
concluiu que seriam necessários R$ 685 mi-
lhões para cobrir as despesas básicas de cus-
teio nas Universidades Federais4. No entanto,
apesar do próprio Governo afirmar que faltam
verbas para as Universidades Públicas6, o Or-
çamento da União para 2004 reduziu em 17%
as verbas para o funcionamento dos cursos de
graduação das Universidades Federais, em re-
lação aos recursos investidos em 20037.

Levando em consideração os outros gas-
tos, como pessoal e contratos temporários, o
orçamento caiu de R$ 6,69 bilhões, em 1995,
para R$ 4,957 bilhões em 2001, último dado
disponível na Andifes4. De 1995 a 1999, as
Universidades Federais tiveram seus recur-
sos reduzidos de acordo com os valores da
tabela8. Verifica-se que em 4 anos (1995-
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1999) as IFES tiveram seus recursos redu-
zidos em R$ 3,2 bilhões9, período no qual
houve aumento de quase 50% na oferta de
vagas. (Veja tabela 1)

Uma das formas de retirar cada vez mais
recursos das Universidades (que são “garan-
tidos” pela Constituição) é a Desvinculação
das Receitas da União (DRU), que permite
fazer um corte no orçamento geral de até
20%. Essa subtração de recursos provocada
pela DRU tem aumentado gradativamente,

saltando de R$ 1,8 bilhão em 2000 para R$
2,7 bilhões em 2003, chegando a provocar
um corte de R$ 4,4 bilhões no orçamento da
Educação de 2004 10 . Além disso, segundo
documento enviado ao FMI em novembro
de 2003, o Governo se comprometeu a estu-
dar a desvinculação de recursos para a Saú-
de e Educação11 .

A política de corte de verbas também tem
sido aplicada à Ciência e Tecnologia. Em
concomitância com a redução sucessiva dos
recursos, a produção científica brasileira tem
crescido continuamente (de 1996 a 2002 o nú-
mero de publicações científicas mais do que
duplicou), e as Universidades Públicas são res-
ponsáveis por uma parte significativa destas
pesquisas12. Atualmente, o Brasil investe 0,5%
de seu PIB na Universidade Pública contra
2,1% do Chile, 1,8% da Holanda, 1,1% da In-
glaterra, 1,2% da Itália e 2% da Finlândia13.

Grupo de trabalho do CeCAC e
APG-UFRJ*

Ano Recursos destinados
para as IFES (R$)

1995 6,1 bilhões

1996 5,6 bilhões

1997 5,3 bilhões

1998 4,8 bilhões

1999 5,5 bilhões

Tabela 1

*No primeiro semestre de 2004 as despesas do setor público com juros nominais foram de R$ 61,829 bilhões18.

Áreas selecionadas Percentuais destinados nos primeiros 6 meses do 2004
Ministérios das Cidades (responsável pelo saneamento básico e habitação) 8,17%

Ministério da Educação (verbas para custeio) 23%

Ministério da Saúde (verbas para custeio) 37%

Ministério dos Transportes 1,5%

Ministério da Integração Nacional 1,94%

Execução orçamentária de 44 programas que o Governo diz ser prioridade Abaixo de 1%*

Superávit primário do setor público para pagamento da dívida 100% (R$32,6 bilhões da meta acertada com o FMI)
+ 40% (13,58 bilhões)*

 = R$ 46,1 bilhões

Tabela 2

Evolução dos Quadros Docente e Discente nas IFES
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Falta de verbas atinge
também a UFRJ

A UFRJ fechou 2003 devendo R$ 41,2 mi-
lhões, dos quais R$ 22 milhões correspondem
à dívida da conta de luz, iniciada em 2002. Em
2003, o orçamento da UFRJ foi de R$ 41 mi-
lhões para a manutenção e investimento. Em
2004, aumentou para R$ 52 milhões, o que não
chega nem perto das necessidades de custeio
já levantadas pela Reitoria (de pelo menos R$
150 milhões)14. Mesmo assim, enquanto o nú-
mero de alunos sobe, o de professores cai. Há
20 anos, a UFRJ tinha 3.600 professores, hoje
são 3000. Neste período, o número de alunos
aumentou cerca de 20%. Há 15 anos a Uni-

versidade dispunha de 9 bandejões espalha-

dos pelos seus campi; hoje não há nenhum.
Segundo a Reitoria, a UFRJ precisaria de R$
216,3 milhões para “obras inadiáveis”, inclu-

indo prédios com risco de desabamento, bi-
bliotecas em estado precário (como a do IFCS,
que está infestada de fungos), telhados que
deixam chover nos laboratórios. Como se não
bastassem os problemas estruturais generali-
zados, em alguns cursos falta desde papel para
aplicar provas até papel higiênico15. Mantida
a tendência de redução dos recursos da União
para custeio e investimentos com as Universi-
dades Públicas, os recursos orçamentários pro-
venientes do Governo Federal se limitarão, ex-
clusivamente, a cobrir o pagamento de pesso-
al (e isto apenas num primeiro momento). Atu-
almente, 93% dos recursos orçamentários da
UFRJ oriundos da União se destinam a pagar
professores e funcionários. Implantou-se um
sistema de asfixia orçamentária traduzida na
proposta de “Reforma” como “autonomia fi-
nanceira” das Universidades.

Gastos sociais x
pagamento de juros : a
exclusão como política
de Estado

O discurso do Governo Fe-
deral afirma que os recursos

destinados às áreas sociais são
mais do que suficientes, po-
rém mal aplicados, pois bene-
ficiariam os mais ricos 16 .
Logo, estaríamos diante de um
problema de gestão, bastando
focalizar tais recursos para
atender aos mais pobres. Em
outros momentos, o discurso
do Governo argumenta que faltam verbas, que
é necessário acertar as contas e ganhar
credibilidade junto aos organismos internaci-
onais, para o país poder crescer e, assim, am-
pliar os recursos nas diversas áreas sociais.

Deste discurso, poder-se-ia deduzir que o
Governo quer tirar dos mais ricos e entregar
aos mais pobres. Vejamos: os dados apontam
recordes de arrecadação no Governo Lula,
aprofundando o processo desencadeado nos
Governos Collor e FHC. Recente levantamen-
to realizado pelo IBPT (Instituto Brasileiro de
Planejamento Tributário) constatou que no pri-
meiro semestre de 2004 o país bateu recorde
de arrecadação (R$155,8 bilhões)17. União, Es-
tados, Municípios e estatais, “economizaram”
R$ 46,1 bilhões (na verdade isso significa o
que é destinado ao superávit primário, que su-
perou em R$ 13,5 bilhões do valor acertado
com o FMI, neste ano). É o maior superávit
primário (5,76%) já registrado no país desde
1991. Mas... para onde estão indo estes recur-
sos? (Veja tabela 2)

Em 2003 não foi diferente: o Ministério da
Assistência e da Promoção Social foi o que teve
o maior volume de cortes em relação à dota-
ção inicial. Dos 1411 projetos (obras e pro-
gramas) do próprio Governo Federal, previs-
tos para 2003, 78% receberam menos da me-

tade dos recursos e 38% não receberam ne-

nhum centavo. Dentro destes últimos, estão
obras para contenção de enchentes, programas
de expansão e melhoria do Ensino Médio, com-
bate ao tráfico de entorpecentes e pesquisas
sobre doenças sexualmente transmissíveis (in-
cluindo a AIDS). Dos já minguados recursos
no orçamento de 2003, o saneamento recebeu
apenas 2,3% do previsto, a habitação somente
1,82% e o programa federal de geração de em-
prego e renda recebeu 4,54% dos recursos pre-
vistos19. Em 2003 o Governo investiu R$ 6,5
bilhões20, um valor muito inferior aos já par-
cos recursos investidos em 2002 (11,6 bilhões).
E o ano de 2004 não demonstra sinais de re-
versão, apesar do tão propagado “suspiro de
crescimento”21.

Enquanto em 2003 os gastos de todos os
Ministérios das Áreas Sociais (Educação, Saú-
de, Cultura, Meio Ambiente, Desenvolvimen-

to Agrário, Assistência e
Promoção Social, Segu-
rança Alimentar e Comba-
te a Fome, FUNAI e Se-
gurança Pública) soma-
ram apenas R$ 48 bi-
lhões22, no mesmo perío-
do os gastos do país com
juros nominais da dívida
do setor público alcança-
ram R$ 145 bilhões.
Como pode ser verificado
no gráfico, apesar dos
constantes recordes de ar-
recadação, os gastos nas
áreas sociais não têm

acompanhado nem de longe estes aumentos23.
(Veja gráfico 2)

O FBO (Fórum Brasil do Orçamento) de-
nuncia: “O aumento da arrecadação se deu,
principalmente, através da criação ou aumen-
to de tributos incidentes sobre o consumo, ou
seja, aqueles embutidos no preço dos produ-
tos, que oneram mais os pobres do que os ri-
cos. A população de baixa renda, por gastar
todo o seu salário em consumo, paga, propor-
cionalmente, mais tributos do que os ricos, que
podem poupar parte de sua renda, escapan-
do, assim, da tributação. Já os tributos inci-
dentes sobre a renda e o patrimônio continu-
am respondendo pela menor parte do bolo ar-
recadado...”24.

Ao analisarmos os dados contidos no grá-
fico podemos concluir que:

1. Não faltam verbas (vide recordes de ar-
recadação)

2. Que as despesas com juros vêm drenan-
do os recursos que deveriam ser destinados às
áreas sociais

Nos últimos cinco anos, por exemplo, para
garantir o superávit primário, foram empreen-
didos cortes de R$ 231,5 bilhões das verbas so-
ciais, ao mesmo tempo em que os gastos do Go-
verno com pagamentos de juros da dívida che-
garam a R$ 510,4 bilhões. Esta política de pa-
gamento de juros tem sido implementada em
muitos países dominados, como o Brasil. Em
duas décadas, a América Latina, por exemplo,
transferiu aos centros de poder econômico das
nações desenvolvidas 2,5 trilhões de dólares na
forma de pagamentos da dívida externa, por fu-
gas de capital e pelo diferencial de preço a que
são vendidas as matérias primas25. Segundo Eric
Toussaint, entre 1996-2002, as transferências de
capital da região alcançaram 310 bilhões de dó-
lares somente pelos depósitos líquidos realiza-
dos pelos grupos de poder locais nos sistemas
financeiros dos países centrais; no mesmo perí-
odo, os empréstimos foram de 267 bilhões de
dólares26. O neoliberalismo, para garantir as ta-
xas de lucro do capital, aprofundou e consoli-
dou a ampliação dos gastos financeiros em de-
trimento dos recursos destinados às áreas soci-
ais. Vejamos no quadro o que poderia ser feito

De 1996 a 2002 verificou-
se queda de 71,4% dos

recursos destinados à

Ciência e Tecnologia.
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Período R$ equivalente a...

2 MESES 32,8 bilhões Investimento em 59 estatais previstos para 2004

Mais de 1 MÊS 15,9 bilhões Gasto anual em Atenção Hospitalar e Ambulatorial do SUS

10 DIAS 4,7 bilhões Verba para dobrar o número de alunos nas Universidades
Públicas em 4 anos, segundo documento do
Grupo de Trabalho Interministerial

10 DIAS 4,7 bilhões Verba de 1 ano do Programa “BOLSA-FAMÍLIA”

1 SEMANA 3,5 bilhões Verba de 1 ano do Programa “BRASIL ESCOLARIZADO”

1 DIA 441 milhões 1 ano de investimento com Habitação Popular

Mais de 1 DIA 503 milhões Programa de Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos

Menos de 1 DIA 400 milhões Contemplar os 8000 projetos de 50 mil reais que concorreram
no Edital Universal do CNPq em 2003
(cerca de 10 vezes mais do que foi implementado)

15 HORAS 350 milhões Valor necessário para reajuste
(equivalente a 80% do salário dos docentes,
ou seja, mais de 100% de aumento) e ampliação das bolsas em 20%

2 HORAS 50 milhões Emenda do orçamento que permitiu o reajuste de 18% do CNPq

1 HORA 24 milhões Recursos para Conservação de Monumentos Históricos em 2004

Tabela 3
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com o montante pago de juros da dívida bra-
sileira27. (Veja tabela 3)

Apesar de todo o discurso de “inclusão”,
de “prioridade para os mais pobres”, de “de-
mocratização”, de “tirar dos ricos para dar
aos pobres”, a realidade mostra que o Go-
verno, de fato, está intensificando a explora-
ção e retirando direitos dos trabalhadores,
destinando recursos que deveriam estar

sendo investidos nas áreas sociais para

garantir os lucros do capital, subordinan-
do ainda mais nosso país ao imperialis-

mo. A Reforma da Educação Superior está
inserida nesta perspectiva. O desmonte da

Universidade Pública não está benefician-
do os pobres, mas sim ao capital financei-

ro e os setores da burguesia de serviços (Uni-
versidades Privadas).

O Governo reclama que gasta demais
com a Educação Pública Superior, no en-
tanto, segundo dados apresentados pelo pró-
prio documento do GTI (vide tabela a se-
guir), para dobrar o número de alunos nas
Universidades Públicas, o Governo preci-
saria utilizar menos de 1% do montante des-
tinado ao pagamento de juros da dívida pú-
blica (R$182 bilhões) previsto para 200428.
Ou então, o equivalente a 3,5 dias de paga-
mento de juros. Com isso, poderíamos am-
pliar o percentual de jovens com acesso à
Universidade (hoje são apenas 9% da po-
pulação com idade entre 18 e 24 anos, a

pior situação da América Latina29) e atin-
gir a amplas parcelas da população, com
crescimento contínuo e significativo de va-
gas, abertura e expansão de cursos notur-
nos e assistência estudantil. Assim, passar
a incorporar os estudantes que atualmente
se vêem obrigados a sacrificar seus gastos
familiares com Universidade Privada e cri-
ar as condições para garantir que o acesso
ao Ensino Superior Público possa de fato
ser assegurado a todos que obtenham apro-
vação em exame específico (e não apenas
aos classificados às reduzidas vagas, como
ocorre atualmente no Vestibular. (tabela 4)

Segundo documento de Selma Schons 30 ,
“para ampliar de 29% atuais de matrículas
públicas para, pelo menos, 60% em cursos
superiores gratuitos, oferecidos pelas Uni-
versidades Federais e Estaduais (...) tería-
mos um acréscimo de aproximadamente
3.000.000 de matrículas na Educação Supe-
rior Pública, em 10 anos. O custo mínimo
para tal expansão, a R$ 4.000,00 por aluno-
ano, seria de R$ 12 bilhões”. Vale a pena
lembrar à parlamentar que este valor é me-

nos de 10% dos pagamentos em juros.

Desmistificando o gasto do governo
federal com o ensino superior

O documento do Ministério da Fazenda
(“Gasto Social do Governo Central”) afir-
ma que o gasto do Governo Central com a
questão social é demasiado grande e quali-

tativamente mal empregado, pois segundo
seus idealizadores, beneficia os brasileiros
mais ricos. No que tange à Educação e Cul-
tura em 2002 o Governo gastou R$ 11,2 bi-
lhões, o equivalente a 0,8% do PIB. Sobre
esta quantia, diz o Ministério da Fazenda31:

“70% dos recursos em educação do Go-
verno Central são aplicados no Ensino Su-
perior”. “Cerca de 46% dos recursos do Go-
verno Central para o Ensino Superior bene-
ficiam apenas indivíduos que se encontram
entre os 10% mais ricos da população. Ao
mesmo tempo, a expansão dos empréstimos
a estudantes de baixa renda, com taxas sub-
sidiadas permitiria ampliar o acesso de es-
tudantes de baixa renda ao Ensino Superi-
or, com custos mais reduzidos para o setor
público, através do FIES (Programa de Fi-
nanciamento do Ensino Superior)”.

A realidade mostra que o Governo Fe-
deral é o que menos investe em Educação e
Cultura. Do total investido em Educação em
todo país, os Estados e Municípios ficam
responsáveis por cerca de 80%, enquanto o
Governo Federal com apenas 20% (dados
de 2000)32. Ainda, segundo o Art. 211 §1, 2
e 3 da Constituição Federal de 1988, o Go-
verno Federal “financiará as instituições de
ensino públicas federais”, os Municípios
“atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil” e os Es-
tados “atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e médio”, respectivamente. É,
portanto, atribuição do Governo Federal
investir na Educação Superior Pública. Dos
investimentos do Governo Federal em Edu-
cação, 70% (equivalente a 14% do total in-
vestido no país) é investido no Ensino Su-
perior, sendo que desta parcela 46% (equi-

valente a 6,44% do total), refere-se ao be-
nefício dos ditos “10% mais ricos da popu-
lação” (famílias com média de 4 pessoas
com renda acima de R$ 2500,00 por mês...).
Como mostrado no gráfico 4:

Como se não bastasse considerar as fa-
mílias que ganham R$2500,00 como “ricas”,
o que é uma distorção da realidade da distri-
buição de renda do Brasil33, o Governo ig-
nora dados das pesquisas, quando convém.
Levantamentos do Inep e do IBGE permi-
tem verificar que é nas Universidades Públi-
cas que os percentuais de estudantes com
renda menor são mais expressivos. Segundo
a PNAD (Pesquisa Nacional por
Amostragem de Domicílios) do IBGE de
2002, 38% dos estudantes das Universida-
des Públicas brasileiras vêm de famílias com
renda per capita inferior a dois salários mí-
nimos, enquanto nas Privadas esta faixa de
renda abrange apenas 24%. A situação se
inverte na faixa de renda acima de 10 salári-
os mínimos: nas Instituições Privadas se en-
contram 9,5% dos estudantes e nas Públicas
apenas 5,4%34. Na faixa abaixo de um salá-
rio mínimo, a incidência na Universidade
Pública é mais que duas vezes maior do que
nas Instituições Privadas. Estes dados cor-
roboram os dados sócio-econômicos levan-
tados nos Vestibulares das IFES, como
UFRGS e UFRJ, por exemplo. Segundo a
Professora Wrana Panizzi, presidente da As-
sociação Nacional das Instituições Federais
de Ensino Superior, entre os estudantes mais
pobres, 11,4% estão nas Universidades Pú-
blicas e 5,5%, em Instituições Privadas35.
Ainda segundo Wrana: “Sabemos que as
parcelas mais pobres da população brasi-
leira não têm acesso à Universidade como

não têm acesso a tantos outros bens e servi-
ços. Daí a se concluir que somente os ricos
freqüentam as Universidades Públicas vai
uma grande distância.” E acrescenta: “A vi-
são de que a Educação Superior é uma es-
pécie de privilégio que só pode ser desfruta-
do por alguns parece servir à elite conser-
vadora”36. Segundo a Pesquisa de Orçamen-

tos Familiares do IBGE de 2002/200337, os

menores gastos com educação se encontram

entre as famílias de mais baixa renda, para

as quais a gratuidade do ensino garantida
pelo Estado é fundamental. Além disso, as

Universidades Públicas atendem de diver-

sas formas às populações de mais baixa ren-

da: Hospitais Universitários, que dão assis-

tência médico-odontológica, programas de

extensão para aperfeiçoamento de docen-

tes de Primeiro e Segundo Graus, Colégios

de Aplicação, pesquisas que favorecem à

população mais pobre, laboratórios e insta-

lações abertas à comunidade. A UFMA, por

exemplo, tem orçamento de R$ 135 milhões

e nove mil estudantes, quatro doutorados,

seis mestrados, um hospital universitário

que atende a toda a população carente do

Estado38. Estes programas e ações, que fo-

ram conquistados ao longo de anos de luta

e que deveriam ser ampliados, são os mais

prejudicados com os cortes de verbas, sob

a alegação de que as Universidades Públi-

cas favorecem aos mais ricos...

Sucateamento da universidade
pública e expansão do ensino
superior privado: neoliberalismo
promove elitismo, exclusão, e
rebaixa a qualidade do ensino

Também é importante ressaltar que a po-

lítica que tem provocado a deterioração das
condições do Ensino  Público, cortando ver-
bas, restringindo o acesso e impedindo a

permanência de muitos estudantes na Uni-
versidade, é a mesma que incentiva a ex-
pansão do Ensino Superior Privado, levan-

do ao sacrifício boa parte das famílias que
são constrangidas ao pagamento de altas
mensalidades39. O Governo desmonta o

Ensino Superior Público, impedindo-o de
absorver a demanda de estudantes proveni-
entes do Ensino Médio, mascara os verda-

deiros motivos que geram o desemprego e
coloca a questão da qualificação da mão-
de-obra como principal motivo, e assim,

estimula a procura por cursos superiores nas
Instituições Privadas.

Nos últimos 15 anos verificou-se o cres-
cimento vertiginoso das Universidades Pri-
vadas e fechamento de Universidades Pú-

blicas, chegando a haver 88,1% das insti-
tuições e 70% das matrículas no sistema pri-
vado. Atualmente, temos 3.482.069 estu-

dantes na graduação: 2.428 mil no setor pri-
vado e 1.053 mil no setor público. Em rela-

Tabela 4
Proposta do GTI Custo total
Contratação de 25.785 professores (trocar os
8.886 substitutos por professores mestres, as-
sistente I, com dedicação exclusiva e Auxili-
ares por 40 horas = R$ 193 milhões anuais.
Se os demais 16.899 fossem contratados pela
média dos salários dos professores Adjunto e
Assistente com dedicação exclusiva = R$ 640
milhões anuais)

Contratar aposentados e recém-doutores. Fi-
nanciamento de bolsa de aproveitamento a
700 doutores = R$ 25,2 milhões

Incorporar 1.000 professores aposentados ao
ano = R$ 36 milhões

Manutenção por ano (previsão)

Total para contratação de 25.785 professores
= R$ 883 milhões, mas a substituição ofere-
ceria uma redução de cerca de R$ 100 mi-
lhões.

Total = R$ 733 milhões

R$ 61,2 milhões

2004 = R$ 759 milhões
2005 = R$ 834 milhões
2006 = R$ 918.390 milhões
2007 = R$ 1.010.229 bilhão

Investimentos Equipamentos = R$ 241 milhões
Construção = R$ 100 milhões

Aumentar em 20% o número de bolsistas e
elevar de 20% o valor das bolsas

Aproximadamente
2004= R$ 982 milhões
2007= R$ 1.797 bilhão

Recursos adicionais = R$ 195 milhões
Gastos anuais = R$ 295,8 milhões

CUSTO FINANCEIRO PARA ENFREN-
TAR A EMERGÊNCIA DAS UNIVERSI-
DADES PÚBLICAS E DOBRAR O NUME-
RO DE ALUNOS
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ção a 1994, embora o número de alunos no
setor público tenha quase dobrado (mesmo
com os sucessivos cortes de verbas), no se-
tor privado este número triplicou40. Desde

1991, a cada ano tivemos mais de duas

Universidades Públicas fechadas. Isso
significa que em 11 anos (1991-2002) 27
Universidades Federais e Estaduais foram
fechadas. No mesmo período, a cada ano

70 instituições privadas foram abertas

(em 1991 eram 671; em 2002, 1.442) 41 . De
1995 a 2001, o número de Instituições Pri-
vadas cresceu 42%42.  (Veja tabela 5)

Imaginemos uma inversão de prioridades:
se os R$ 2 bilhões referentes à anistia do cré-
dito educativo e à renúncia fiscal e filantró-
pica das Universidades Privadas43 (muitas
com ensino precarizado e em situação total-
mente ilegal, como diz o próprio Ministro
Tarso Genro)44 fossem utilizados para abrir
vagas nas Públicas, poderiam ser abertas 200
mil novas vagas (usando o “custo” de um es-
tudante calculado pelo Tribunal de Contas
da União em R$ 9.50045). Ou seja, com esta
verba, 70% da meta do Governo de abrir 300
mil vagas no Ensino Superior até 2007 po-
deria ser cumprida46. O FIES (Programa de
Financiamento do Ensino Superior), cujas
verbas foram aumentadas em 23% pelo Go-
verno Lula para 2003, passando de R$ 673,8
milhões para R$ 829,2 milhões (este pro-
grama já consumiu mais de R$ 2 bilhões
desde sua criação no segundo semestre de
199940), recebeu mais do que as verbas des-
tinadas para manutenção das 54 IFES em
2003 (R$ 551 milhões). E, segundo o pró-
prio Governo, o FIES não atinge as parce-
las mais pobres da população, uma vez que
apenas 4% dos beneficiados do programa
têm renda familiar abaixo de três salários
mínimos (mas estes compõem o maior con-
tingente de inscritos - 50% do total), pois
afinal o programa “...não deixará de ser um
financiamento bancário, com todas as exi-
gências de fiadores, garantias e compro-
vações de renda”47. Está claro que nem to-
dos terão acesso ao FIES...

O que o governo propõe?
O programa universidade
para todos (Prouni)

Para “democratizar” o acesso ao Ensino
Superior, o Governo atual não pretende am-
pliar as vagas nas Universidades Públicas,
mas subsidiar aos donos das Universidades
Privadas 100 mil vagas em um ano, sob o

argumento de que não há capacidade no se-
tor Público! 48  Simultaneamente, o Governo
afirma estar “empenhado na valorização do
Ensino Público, no fortalecimento das Uni-
versidades Federais...”. Assim, considera-se
“inserido nesse esforço de mudança de ru-
mos...”. E apresenta como justificativa para
o subsídio das vagas nas Universidades Pri-
vadas que “na Universidade Pública a ocio-
sidade é mínima”49. De fato, o que significa
a “democratização” através do subsídio de
vagas no Ensino Superior Privado, proposta
pelo Governo (com o bonito nome de “Uni-
versidade para Todos”)? O Governo sufoca
e desmonta a Universidade Pública e depois
alega que não é possível expandir o número
de vagas. Efetiva-se, deste modo, mais uma
forma de transferência de recursos do setor
público para o privado, deixando-se de in-
vestir nas Instituições Públicas para se in-
vestir nas Universidades Privadas. E mais,
com a alegação de fornecer maior autono-
mia às Universidades Públicas (outra meta
da proposta de Reforma Universitária), o
Governo procura se eximir da responsabili-
dade de financiá-las e as impele a buscar seus
próprios recursos.

Reforma da educação superior e
desenvolvimento da nação

No último documento do MEC sobre a
Reforma da Educação Superior50, o Gover-
no afirma que a missão das IES deve ser
voltada ao desenvolvimento da nação, esta
seria a questão norteadora da reforma pro-
posta:

“Esta ampla missão da IES está articula-
da com o projeto de uma nação livre e sobe-
rana, (...). Mais do que nunca , portanto, tor-
na-se necessário reafirmar os vínculos da
Educação Superior com o destino da nação
e de seu povo”.

Que tipo de desenvolvimento
o Governo proclama?

O Governo Lula registrou o maior gasto
com juros desde a implementação do Real,
em 1994. Em 2003, as despesas com juros
somaram 145,2 bilhões 51  e este ano (2004)
a previsão é que pagaremos R$ 182 bilhões
52 . Reinaldo Gonçalves, professor de econo-
mia da UFRJ, em recente estudo sobre a re-
lação entre os juros e os salários no Brasil
no período de 1983 a 2003, aponta o Gover-
no Lula como o responsável pela maior trans-
ferência de renda dos trabalhadores para os
rentistas (diga-se agiotas) desde o Governo
Figueiredo53.

 O que verificamos ao longo de nosso es-
tudo é que o Governo atual, além de não ter
rompido com a política anterior, aprofunda-
a. Para os países dominados e para seus po-
vos, isso significa maior subordinação e mai-
or exploração. O Governo tem colocado to-
dos os seus esforços para garantir o paga-
mento dos juros da dívida pública e garantir
os ganhos exorbitantes do capital. A
reestruturação do Estado está vinculada a esta
política, e as reformas em curso fazem parte
desta perspectiva.

Ao mesmo tempo em que legitima o des-
monte da Universidade Pública, o Governo
coloca a “Reforma da Educação Superior
como central e estratégica para o desenvol-
vimento da nação”. Disto, e de todas as con-
seqüências da atual política econômica e so-
cial, só podemos concluir que desenvolver,
para este Governo assim como para os ante-
riores, significa inserir o país de forma cada
vez mais subordinada na economia mundi-
al, zelando pelos grandes capitais, às custas
da miséria,  da exploração e da opressão da
maioria do povo.

É imprescindível, portanto, desmistificar
as afirmações apresentadas pelo Governo e
as eternas alegações de falta de verbas, quan-
do de fato o dinheiro existe mas está sen-
do desviado para outros fins e servindo a

outros interesses. Para resistirmos às pro-
postas apresentadas, é necessário conhecer
e entender os seus fundamentos, para termos
subsídios ao criticá-las. Com os dados que
apresentamos aqui, demonstramos que exis-

tem alternativas; se desejarmos que elas se-
jam implementadas, é fundamental a
mobilização dos estudantes, docentes e téc-
nicos-administrativos, reivindicando a
melhoria das condições de trabalho e estu-
do, assim como a mobilização do povo. Só
assim, por intermédio da organização e am-
pliação da luta, a partir das necessidades con-
cretas, podemos amadurecer o debate sobre
a Universidade que queremos, que sirva à
maioria da população e esteja vinculada a um
projeto de país soberano.

Nossa proposta é simples: ampliação de

vagas e verbas nas Universidades Públi-

cas!!! Assistência estudantil, bolsas e cur-

sos noturnos para evitar evasão e garantir

que os alunos permaneçam na Universida-

de. A melhor forma de garantir a inclusão no
Ensino Superior é aumentar de imediato va-
gas nas Públicas, ofertando cursos noturnos
(segundo o INEP/MEC, 300mil vagas em
cursos noturnos poderiam ser criadas com a
atual estrutura e abrindo concursos para do-
centes54), assistência, bolsas, auxílio-traba-
lho e melhorando o Ensino Médio (o que não
recebeu NENHUM centavo em 2003). Se

3% do valor de juros destinado à

agiotagem55 (equivalente apenas a cerca de
10 dias de pagamento) fosse direcionado

à Educação Superior, poderia ser dobra-

do o número de alunos nas Universidades

Públicas. Aliado à ampliação de vagas, é im-
portante continuar e intensificar a luta pela
melhoria das condições de trabalho em cada
Universidade, de forma a reverter o descaso
com que o Ensino Público tem sido tratado.

Entendemos que resistir à proposta do
Governo é avançar na conquista dos direi-
tos para a maioria dos estudantes (que já
estão nas Universidades e dos que desejam
entrar); é organizar a luta e ampliá-la, a
partir das manifestações concretas da polí-
tica do Governo; e, neste processo, avançar
no debate, aprofundando a luta pela conquis-
ta da Universidade que queremos, da Uni-
versidade que sirva à maioria do povo. E,
no nosso entendimento, esta Universidade
está vinculada a um projeto popular para o
Brasil.
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